
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 015/DE/SML/PVH/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.00600-00040338/2023-21 

Unidade Orçamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO E SERVIÇOS BÁSICOS – SEMUSB. 

Nome do requisitante:
FÁBIO AZEVEDO BARROS 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA (EM EXERCÍCIO) 

Responsável DFD

FELIPE MARCONDES PANTALIÃO 
GERENTE DA DIVISÃO DE ALMOXARIFADO 
Responsável DFD

Servidores ou Equipe de Planejamento Responsáveis pelo ETP: 

FLAVIO MORAIS NOGUEIRA JUNIOR 
Diretor do Departamento Administrativo 

Setor/Departamento: Departamento Administrativo -
DA. 

Data do Pedido: 29/09/2023.

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.1. AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO – Aquisição de Tenda piramidal tamanho 10x10 
tenda em formato piramidal, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saneamento e Serviços Básicos – SEMUSB, no âmbito de suas atribuições e competências, 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento.

ITEM CATMAT ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS UND. QTD. MARCA
VALOR 

UNITÁRIO R$
VALOR TOTAL 
ESTIMADO R$

01 394694  Tenda  piramidal  tamanho 
10x10tenda  em  formato 
piramidal,  com  calhas 
embutidas  para  que  o 
escoamento de água saia pelos 
pés da pirâmide – pé direito 
de  no  mínimo  2,50  mts  de 
altura;- coluna do pé direito 
quadrado  120  mm  x  120  mm 
chapa 14; - calhas em viga u 
6  polegadas  chapa  16 
treliçada;-  subida  dos 
cantos: metalon 40mm x 40mm, 
centro: metalon 50mm x 30mm;- 
mão  francesa  com  cantoneira 
1' x 3/4;- suporta ventos em 
conformidade com normas abnt 
nbr 6123;- lona: laminado de 
pvc calandrado com reforço de 
tecido  poliéster  de  alta 
tenacidade;-  resistência  a 
rasgos;  maior  flexibilidade; 
estáveis  em  relação  às 
variações  de  temperaturas;- 

UND 2 R$ 18.750,00 R$ 37.500,00
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tratamento  químico  contra 
mofo, fungo. material de alta 
resistência e autoextinguível 
(não  propaga  chamas),  cor 
branca.  sem  fechamento 
lateral. 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 37.500,00 (Trinta e sete mil e quinhentos reais.) 

1.1.1. Em caso de divergência entre as especificações do objeto constante neste e o 
respectivo  código  do  Catálogo  de  Materiais  (CATMAT)  ou  do  Catálogo  de  Serviço 
(CATSERV) do sistema, prevalece as especificações do Termo de Referência/Aviso de 
Dispensa.

1.2. DA NATUREZA DO OBJETO: A natureza do objeto desta aquisição são caracterizados 
como comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos pelo edital, nos termos da legislação vigente no inciso XIII, Art. 6° da 
Lei  14.133/2021.  Trata-se  de  fornecimento  de  Material  permanente/equipamento. 
conforme Estudo Técnico Preliminar e-doc. 2A9008A4  -e  ; 

1.3. Trata-se de entrega imediata. 

1.3.1. O prazo de entrega dos materiais será de até 30 (trinta) dias, contados após a 
entrega  da  nota  do  empenho.  Os  eventuais  atrasos  deverão  ser  comunicados  e 
justificados por escrito para avaliação, podendo a empresa ser penalizada;

1.4.  No  tocante  à  vantajosidade  econômica,  toda  e  qualquer  aquisição  espelha 
basicamente a busca por uma contratação que seja tanto economicamente mais vantajosa 
— menor gasto de dinheiro público — quanto que assim o seja qualitativamente, melhor 
gasto. Contudo, conforme § 1º, art. 23 da Lei nº 14.133/2023. Elaboramos o presente 
termo de referência, o qual contém as informações necessárias à aquisição pretendida, 
e  tem  como  objetivo  a  definição  precisa  do  objeto,  apresentando  subsídios  à 
contratação para abertura de processo e embasamento para a contratação, para atender 
as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO E SERVIÇOS BÁSICOS – SEMUSB.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1.  A contratação será através de  DISPENSA DE LICITAÇÃO, fundamentada na Lei nº 
14.133/2021, a qual institui normas para licitações e contratos administrativos.

2.2.  A  escolha  da  contratação  por  Dispensa  eletrônica  justifica-se  pelo  valor 
inferior ao limite estipulado pela Lei, conforme preceitua o Artigo 75, Inciso II da 
Lei 14.133/2021 e em conformidade com os valores atualizados pelo DECRETO Nº 11.871, 
DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023, atualiza os valores estabelecidos na Lei nº 14.133/2021.

Art. 75,  caput, inciso II.  R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil 
novecentos e seis reais e dois centavos). 

2.3.  A  presente  justificativa,  extraída  dos  autos  do  Processo  Administrativo  nº 
00600-00040338/2023-21 e  visa  motivar  a  contratação  pretendida  nos  autos,  em 
atendimento ao que preceitua a legislação aplicável, em especial o contido na Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

2.4. Importante consignar que a justificativa da necessidade e quantidade estimada no 
processo, em razão de consumo, foram elaboradas pela CGM, a qual detém conhecimento e 
informações pertinentes para a correta instrução processual na fase de planejamento, 
consta  ainda  nos  autos  análise  do  DAPD/SGP  e-DOC  0  C667AFB-e  ,  manifestando-se 
FAVORÁVEL, para a aquisição.

2.5. Neste sentido, foi juntada minuta Termo de Referência, e-DOC C  E8304AF  , elaborado 
pela SEMUSB, devidamente elaborada pelo setor solicitante e aprovada pelo Ordenador 
da Despesa.
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2.6. Ademais, a demanda e atendimentos são atribuições inerentes aos Departamentos 
Demandantes, uma vez que somente este possui conhecimento técnico e prático acerca do 
objeto e dos serviços sob sua responsabilidade que demandam a utilização do objeto 
que se pretende adquirir. 

Justificativa da SEMUSB:

A SEMUSB por meio de suas atribuições demonstra interesse em 
adquirir Tenda Piramidal para que seja utilizada em suas futuras 
instalações na Divisão de Ferramentas e Divisão de Oficina e 
Borracharia, visando a: 

Proteção  contra  condições  climáticas  adversas:  A  tenda  pode 
proteger os equipamentos e veículos da oficina e borracharia 
contra chuva, sol forte e outras condições climáticas adversas. 
Isso pode prolongar a vida útil dos equipamentos e garantir que 
os serviços não sejam interrompidos devido ao mau tempo. 

Flexibilidade: Uma tenda é uma estrutura flexível que pode ser 
facilmente  montada,  desmontada  e  movida  conforme  necessário. 
Isso pode ser útil se a oficina e borracharia precisarem mudar 
ou expandir no futuro. 

Para melhor atender os servidores desta SEMUSB se faz necessária 
a compra deste material permanente(Tenda Piramidal 10x10). 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução especificada e que se pretende adquirir, refere-se à compra, via dispensa 
eletrônica de licitação, de material permanente (Tenda Piramidal, 10x10). Acredita-se 
que  este  modelo,  torna  o  processo  mais  enxuto  e  reduz  desperdícios  de  tempo  e 
informação, facilitando a gestão contratual e o gerenciamento de riscos, com redução 
de procedimentos administrativos, além de se reduzir custos financeiros, bem como, 
viabilizar  o  critério  de  economicidade  e  sustentabilidade  para  a  Administração. 
Ademais, a aquisição mostra-se viável na modalidade de compra por Dispensa Eletrônica 
e julgamento por Menor Preço. Além disso, não faz necessário análises adicionais 
acerca dos mesmos, pois o padrão de qualidade é facilmente definido e praticado no 
mercado. materiais com a transparência e a busca pela melhor solução para atender às 
necessidades desta SEMUSB, corroborando com o art. 75, II da Lei n. 14.133 de 2021. 
Conforme Estudo Técnico Preliminar e-doc. 2  A9008A4-e  ; 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 A contratada obriga-se a responder pela qualidade e integridade dos materiais.

4.1.1. As licitantes vencedoras deverão atender a toda a legislação afeta à área e 
normas técnicas em vigor correspondentes à utilização, transporte e acondicionamento 
dos produtos e embalagens, expedidas pelos órgãos e agências reguladoras competentes. 

4.1.2. OS BENS DEVERÃO POSSUIR GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO. 

4.1.3.A contratada substituirá, no prazo de 5 (cinco) dias, após comunicação da 
Coordenadoria  de  Patrimônio,  Materiais  e  Suprimentos,  o  fornecido  no  qual  se 
verifiquem deteriorações, defeitos de fabricação ou má qualidade (no que couber), sem 
prejuízo de aplicação de sanções administrativas previstas no termo; 

4.1.4. A contratada fica obrigada a realizar a troca no prazo estipulado acima; prazo 
contado a partir da notificação, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis

4.1.5. A contratada deve comunicar a Administração, no prazo máximo de 48h (quarenta 
e  oito  horas)  que  antecede  a  data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

4.1.6. SERÃO DE EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA:
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4.1.7. O fornecimento do quantitativo total da Nota de Empenho;

4.1.8. O  custo  de  todas  as  despesas  decorrentes  do  carregamento,  transporte  e 
descarregamento  no  Campus  de  Alegre  e  o  deslocamento  de  pessoal  incumbido  das 
entregas;

4.1.9. A manutenção, durante toda execução do contrato, de todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no Edital, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas.

4.1.10. A contratada é responsável pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 
acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078/1990);

4.1.11. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de a adjudicada, a 
critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover às suas expensas, 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias, os materiais com avarias ou defeitos.

4.1.12. A contratada não poderá transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que 
está obrigada.

4.1.13. A contratada é responsável pela garantia dos itens ofertados (observando os 
prazos fixados no Código de Defesa do Consumidor).

4.1.14. A SEMUSB rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com as 
condições estabelecidas no Termo de Referência.
 
4.2. Para este objeto não há indicação ou vedação de marca.

4.2.1.  Deverá  a  Contratada  efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições, 
conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 
anexos,  acompanhado  da  respectiva  nota  fiscal,  na  qual  constarão  as  indicações 
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

4.3. Para este objeto não exigirá amostras dos itens.

4.4. Exigência de carta de solidariedade, quando couber;

4.4.1.  A exigência da carta de solidariedade do fabricante somente é admitida em 
casos  excepcionais,  quando  for  imprescindível  à  execução  do  objeto,  e  for 
tecnicamente justificada no processo licitatório.

4.5. É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial do objeto 
deste termo.

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1.  Os  materiais  deverão  ser  entregues  na  Secretaria  Municipal  de  Saneamento 
Serviços Básicos, no endereço: Rua Aparício Moraes, 3616, Bairro Setor Industrial; 
Caso ocorra alteração de endereço, será informado à contratada através de ofício pela 
própria Unidade, bem como constará no empenho o local da entrega. 

5.2. O prazo para entrega dos materiais é de até 30 (trinta) dias corridos, a contar 
da data do recebimento da Nota de Empenho. 

5.3. O objeto será recebido pela comissão de recebimento do órgão (portariada), com 
ateste definitivo condicionado às especificações dos materiais, dentro do solicitado 
bem como a regularidade fiscal da empresa e com conhecimento técnico na respectiva 
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área), conforme artigo 140, inciso II, Lei Federal 14.133/21 e, será procedido na 
seguinte forma: 

5.4.  Provisoriamente: Será  recebido  provisoriamente,  de  forma  sumária,  pela 
fiscalização,  com  verificação  posterior  da  conformidade  do  material  com  a 
especificação  em  até  03  (três)  dias. 

5.5. Definitivamente: Será recebido definitivamente pela Comissão de recebimento, 
formalizada  para  esse  fim,  após  a  verificação  da  qualidade  dos  materiais  e 
consequente  aceitação  em  até  05  (cinco)  dias.  

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 
solidez e segurança do produto, nem ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, dentro dos limites estabelecidos pela Lei ou instrumento contratual. 

5.7. Se, após o recebimento provisório, for constatado que os produtos foram entregues 
de forma incompleta ou em desacordo com as especificações ou com a proposta, após a 
notificação do contratado, será interrompido o prazo de recebimento definitivo e 
suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada a situação. 

5.8. A empresa vencedora de cada item ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o 
que  for  recusado  por  apresentar-se  contraditório  à  Ordem  de  Fornecimento  e/ou 
distintos dos ofertados, ou qualquer outra coisa que estiver em desacordo com o 
disposto neste instrumento e seus anexos. 

5.9. A empresa vencedora adequará se necessário, seus métodos de embalagem, a fim de 
atender às condições mínimas estabelecidas, independentemente da inspeção e aprovação 
das embalagens pelo Órgão/Entidade.

5.10. Os materiais deverá ser entregue de acordo com as especificações técnicas e 
demais  disposições  não  sendo  permitido  à  Comissão  receber  os  produtos  fora  das 
especificações pré-definidas, salvo por motivo superveniente, devidamente justificado 
e aceito por esta Secretaria. 

5.10.1. Não serão aceitos materiais que tenham sido objeto de quaisquer processos de 
manutenção/reciclagem e/ou recondicionamento e ainda os que se apresentarem fora das 
embalagens originais de seus fabricantes. 

5.11. Por ocasião do recebimento, caso seja detectado que os materiais não atendam as 
especificações do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente 
ou em parte, obrigando-se a licitante a providenciar a substituição dos produtos não 
aceitos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data em que a mesma 
receber notificação expedida pela contratante, realizando sua entrega no endereço 
correspondente. 

5.12. O  recebimento  dos  materiais  licitados  está  condicionado  à  conferência, 
avaliações  qualitativas  e  aceitação  final,  obrigando-se  o  licitante  vencedor  a 
reparar  e  corrigir  os  eventuais  vícios,  defeitos  ou  incorreções  porventura 
detectados,  na  forma  prevista  na  Lei  nº  14.133/2021  e  no  Código  de  Defesa  do 
Consumidor, em tudo o que couber.

5.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ética profissional 
pela perfeita entrega do contratado. 

5.14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.14.1. Apresentação de atestados de capacidade técnica, exclusivamente em nome do 
licitante, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem 
o fornecimento de materiais permanentes compatíveis com o objeto deste instrumento. 

5.14.2. Os  atestados  emitidos  por  pessoa  jurídica  de  direito  privado  deverão 
obrigatoriamente, estar em papel timbrado com identificação e endereço da emitente, o 
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nome  completo  do  signatário,  estando  as  informações  ali  contidas  sujeitas  a 
verificação de sua veracidade por parte da Administração. 

5.14.3.  Entende-se por pertinente e compatível em características as comprovações, 
atuais ou anteriores ao certame, da entrega de produtos, prestação de serviços ou 
obras, condizentes com o objeto, a fim de demonstrar atuação na atividade no ramo de 
negócio. 

6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

6.1. FISCALIZAÇÃO:

6.2. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução do 
contrato, a administração reserva-se o direito de, sem que qualquer forma restrinja a 
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre 
os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

6.3. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços, conforme portaria designativa, 
nos  termos  do  artigo  117  da  Lei  nº  14.133/2021,  haverá  definição  do  fiscal  do 
contrato,  o  qual  se  responsabilizará  por  anotar  em  registro  próprio  todas  as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, e 
todas as demais informações inerentes ao objeto, determinado o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados, eventuais imperfeições no curso da 
entrega, enfim adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais e comunicando ao gestor do contrato; também deverá solicitar a seus 
superiores,  em  tempo  hábil  para  a  adoção  das  medidas  convenientes,  no  caso  de 
decisões ou providências do contrato, quando necessário, nos termos do inciso II, 
alínea ‘a’ do artigo 140 da Lei nº 14.133/2021.

6.4. Sem prejuízo do previsto no subitem anterior, e também de acordo com designação 
por portaria, o contrato contará com respectiva comissão de RECEBIMENTO DO OBJETO de 
que trata o inciso II, alínea ‘b’, do artigo 140 da Lei nº 14.133/2021, composta no 
mínimo, por 03 (três) servidores, com capacidade para exercer o ateste final da 
aquisição, sob pena de responsabilidade solidária junto aos órgãos fiscalizadores, a 
qual  se  responsabilizará  pelo  recebimento  definitivo  do  objeto,  mediante  termo 
circunstanciado, assinado pela maioria de seus membros, após a vistoria que comprove 
a adequação do objeto aos termos contratuais, observado, ainda, o disposto no artigo 
119 da mesma lei, de modo a aferir o atendimento aos princípios da legalidade, 
finalidade, eficiência e economicidade.

6.5. A empresa contratada ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, 
obrigando-se  a  prestar  todos  os  esclarecimentos  porventura  requeridos  pela 
Controladoria. A fiscalização do fornecimento será feita por um ou mais servidor ou 
comissão com competência para tanto, designados por autoridade competente para tanto.

6.6. A  existência  da  fiscalização  desta  SEMUSB  não  diminui  ou  altera  a 
responsabilidade da empresa contratada. 

6.7. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências  relacionadas  com  a  execução  e  determinando  o  que  for  necessário  à 
regularização de falhas ou defeitos observados;

6.8. O recebimento de material será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) 
membros, designados pela autoridade competente;

6.9. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021;

6.10.  O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as 
ocorrências relacionadas ao recebimento, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
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dos  funcionários  eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis.

6.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.

6.12.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.13. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá  convocar  o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
caput).

6.15. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II)  ;  

 Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do 
contrato  emitirá  notificações  para  a  correção  da  execução  do  contrato, 
determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação  que  demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 
do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 
ou à prorrogação contratual (  Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII  ).

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação  da  contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 
nº 11.246, de 2022).
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6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato  para  que  tome  as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua 
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de  gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas  à  verificação  da  necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
IV).

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento, decorrente dos objetos deste Termo de Referência será efetuado pela 
SEMFAZ  no  prazo  de  até  30  (trinta)  dias  úteis,  contados  a  partir  da  entrega 
definitiva  do  objeto,  após  a  apresentação  da  respectiva  documentação  fiscal, 
devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 141, combinado com 
o art. 140 da Lei n° 14.133/21. 

7.2.  Não  será  efetuado  qualquer  pagamento  à(s)  empresa(s)  Contratada(s)  enquanto 
houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 

7.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será 
sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o 
pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.   

7.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão requerente ao 
seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa 
da parte que considerar indevida.  

7.5. O órgão requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições 
sobre todos os pagamentos à CONTRATADA.

7.6. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e 
sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, 
em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 
6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
  
I=(TX/100) 365 EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira;  
X = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso.  

7.7. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos 
deverão ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação 
da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou 
não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de 
ônus a quem deu causa.

7.8. A Contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante 
terceiros,  dando-o  como  garantia,  nem  utilizar  os  direitos  de  crédito  a  serem 
auferidos em função dos materiais, em quaisquer operações de desconto bancário, sem 
prévia autorização do Ordenador de Despesas.

7.9. O prazo para pagamento da Nota Fiscal só será contado da data de sua validação, 
considerando o trâmite administrativo.
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7.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. Diante 
da conferência, a Nota Fiscal deverá ser atestada pela Comissão designada, conforme 
disposto nos artigos 115 da Lei Federal nº 14.133/2021. Considerar-se-á como sendo a 
data do pagamento a data da emissão da respectiva ordem bancária.

7.11. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor 
constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá nenhuma 
atualização monetária até o efetivo pagamento.

7.12. É  condição  para  o  pagamento  do  valor  constante  da  nota  fiscal/fatura,  a 
comprovação de regularidade fiscal com a apresentação ou atualização quando for o 
caso das seguintes certidões: CRF-Certificado de Regularidade Fiscal com o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão negativa de débitos junto a Receita 
Federal relativa a tributos e contribuições federais, certidão negativa de débitos 
Estadual, certidão negativa de débitos municipais e certidão negativa de débitos 
trabalhistas. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1.  Forma  de  seleção  e  critério  de  julgamento  da  proposta:  O fornecedor  será 
selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  contratação,  na  dispensa 
eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO POR ITEM].

8.2.  As Exigências  de  Habilitação: Jurídica;  Fiscal;  Social;  Trabalhista; 
Qualificação Econômico-Financeira; e Qualificação Técnica, estão condicionadas aos 
artigos 62 a 69 da Lei Federal n. 14.133/2021 e ainda ao AVISO DE DISPENSA.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Os valores estimados para a aquisição serão aqueles estabelecidos a partir da 
pesquisa de mercado a ser realizada pela Superintendência Municipal de Licitações – 
SML. 

9.2. Em conformidade com a Pesquisa de Preços, atestada pela Divisão de Pesquisa 
Mercadológica – DIPM/SML e-DOC 91427E8C  -e  . O valor estimado para a contratação é de 
R$ R$ 37.500,00 (Trinta e sete mil e quinhentos reais.) o qual condiz com o permitido 
pelo dispositivo legal.

10. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

10.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1.1. As obrigações da Contratada são as resultantes da aplicação das Leis nº 
14.1332021 e Decreto Municipal nº 18.892/2022 e demais normas pertinentes, bem como:

10.1.2. Fornecer,  sem  quaisquer  ônus  para  o  Município,  componentes  adicionais 
necessários, se houver, para o fiel cumprimento das obrigações pactuadas no que 
tangem ao (s) material (s) e a sua utilização adequada; 

10.1.3. Comunicar ao órgão solicitante, qualquer anormalidade de caráter urgente e 
prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

10.1.4.  Responsabilizar-se  por  eventuais  danos  ou  prejuízos  causados  direta  ou 
indiretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo de seus 
representantes ou empregados na execução do contrato; 

10.1.5. Entregar os materiais dentro das especificações contidas no Anexo I deste 
Termo de Referência, responsabilizando-se pela troca, no prazo de validade, em caso 
de danificação do produto ou em sua embalagem, desde que a danificação na embalagem 
comprometa o uso futuro do material em questão, independentemente do motivo alegado, 
conforme parecer técnico da unidade solicitante; 
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10.1.6. A inobservância ao disposto no subitem anterior implicará o não pagamento à 
contratada, até a sua regularização; 

10.1.7. Em caso de extravio dos materiais antes de sua recepção pela Contratante, a 
Contratada deverá arcar com todas as despesas; 

10.1.8. Em  todo  caso  de  devolução  ou  extravio  dos  materiais,  a  contratada  será 
responsável pelo pagamento de fretes, carretos, seguros e tributos, se ocorrerem; 

10.1.9. Comunicar ao órgão solicitante, no prazo, máximo de, 05 (cinco) dias, que 
antecederam o prazo de vencimento da entrega, os motivos que vierem a impossibilitar 
o seu cumprimento; 

10.1.10. Reparar,  corrigir,  remover,  às  suas  expensas,  no  todo  ou  em  parte,  os 
materiais em que se verifique qualquer dano em decorrência do transporte, bem como, 
Providenciar  a  substituição  do  Pagar  todos  os  tributos,  contribuições  fiscais  e 
parafiscais  que  incidam  ou  venham  a  incidir,  direta  ou  indiretamente,  sobre  os 
materiais solicitados; 

10.1.11. Fornecer todos os materiais solicitados, no preço, prazo e forma estipulados 
na proposta e disponibilizar produtos de boa qualidade, entendida de acordo com as 
especificações contidas neste termo.

10.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.2.1. Além  daquelas  determinadas  em  Leis,  Decretos,  Regulamentos  e  demais 
dispositivos legais, são obrigações da CONTRATANTE: 

10.2.2. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido, mediante a apresentação de 
Nota  Fiscal  Eletrônica,  logo  sejam  verificados  em  conformidade,  os  direitos  do 
Contratado; 

10.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos entregue fora das especificações 
deste Termo de Referência.

10.2.4. Comunicar  à  contratada  qualquer  irregularidade  constatada  na  entrega  do 
objeto deste Termo de Referência; 

10.2.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.2.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado;

10.2.8. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato;

10.2.9. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 
11. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E APLICAÇÃO DA SANÇÕES 

11.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas deste termo de referência serão 
aplicadas  as  penalidades  previstas  nos  artigos  155,  156,  caput  e  incisos,  seus 
parágrafos, 157, 158, 160 e 162, caput e parágrafo único da Lei n.º 14.133/2021, 
garantida sempre a ampla defesa e o contraditório, bem como as infrações abaixo 
elencadas;

11.2. Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste (representado por nota de 
empenho), a Administração poderá aplicar, aos fornecedores, as seguintes penalidades, 
sem prejuízo das sanções legalmente estabelecidas:

I – Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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II – Multa, nos termos do artigo 155, § 3º, da Lei 14.133/2021;

11.3.  No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto solicitado, será 
aplicado ao fornecedor inadimplente, multa moratória de valor equivalente a 2% (dois 
por cento) do valor contratual; 
 
11.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município de Porto Velho poderá 
garantida a prévia defesa, aplicar ao fornecedor inadimplente as sanções previstas no 
artigo nº 156 da Lei n. 14.133/2021, sendo que, no caso de multa, observar-se-á o seu 
artigo 155, § 3º;

11.5. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando os materiais não forem 
entregues de acordo com as especificações deste e/ou quando não ocorrer a entrega no 
prazo determinado;
 
11.6. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 3 (três) anos;

11.7.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  os  órgãos  da 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a 
penalidade, que será concedida quando observado o artigo 163, caput, seus incisos e 
parágrafo único;

11.8.  Nenhuma  sanção  será  aplicada  sem  o  devido  processo  administrativo,  sendo 
garantia  a  ampla  defesa  e  contraditório,  observados  os  procedimentos  e  prazos 
previstos em Lei e normativos próprios;

12. INSTRUMENTO DA CONTRATAÇÃO 

12.1.  O  fornecimento  decorrente  deste  Termo,  em  razão  de  tratar-se  de  entrega 
imediata  e,  considerando  o  disposto  no  art.  95,  I  da  Lei  14.133/2021,  será 
instrumentalizado  por  meio  de  nota  de  empenho,  que  terá  força  obrigacional  e 
vinculará o fornecedor à sua proposta, a este Termo de Referência, sem prejuízo às 
demais obrigações decorrentes de Lei e normas. 

12.1.1. A contratação resultante do objeto deste Termo, reger-se-á ainda pelas normas 
fixadas pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11.09.90. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. Os recursos orçamentários são provenientes dos Projetos Atividades e Elementos 
de Despesas a seguir expostos: 

Projeto de Atividade: 10.01.15.452.015.2.520-Atendimento de Limpeza em Vias Públicas 
Elemento de Despesa: 4.4.90.52 – Material de Permanente 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Havendo  a  necessidade  de  realização  de  ato  de  qualquer  natureza  pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Termo de Referência, deverá ser atendido o 
prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

14.2. As normas disciplinadoras deste Termo de Referência serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.

14.3. Em caso de divergência entre disposições deste Termo de Referência e de seus 
anexos  ou  demais  peças  que  compõem  o  processo,  prevalecerá  as  deste  Termo  de 
Referência.

14.4. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
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14.5. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, o seguinte 
anexo:

ANEXO I – Descrição, Quantitativos e Valor
ANEXO III – Estudo Técnico Preliminar 

Porto Velho-RO, 18 de abril de 2024.

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO:

Flávio Morais Nogueira Júnior
Diretor do Departamento Administrativo 

Responsável pela revisão: (todos os envolvidos na fase de planejamento e elaboração 
do DFD e ETP:

Flávio Morais Nogueira Júnior
Diretor do Departamento Administrativo

Responsável DFD

FELIPE MARCONDES PANTALIÃO 
GERENTE DA DIVISÃO DE ALMOXARIFADO 
Responsável DFD

AUTORIZAÇÃO DA DESPESA: Declaro estar ciente dos principais riscos desta contratação 
e AUTORIZO O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO na forma legal, conforme competência 
prevista na Lei Complementar Municipal nº 648/2017 e demais alterações.

                        CLEBERSON PAULO PACHECO
      Secretário Municipal de Saneamento e Serviços Básicos-SEMUSB 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

ANEXO I – DO TERMO DE REFERÊNCIA 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR: E-doc 2A9008A4-e
 

O Estudo Técnico Preliminar é considerado parte integrante do Termo de Referência, 
informamos  que  os  mesmos  poderão  ser  adquiridos  junto  ao  AVISO  DE  DISPENSA, 
disponibilizados no Portal da Prefeitura de Porto Velho (www.portovelho.ro.gov.br) e 
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
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